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PARECER CONJUNTO N°                      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA 

E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 

87/2023. 

 O presente projeto, de autoria do nobre Vereador João Ananias, dispõe sobre a outorga 

do Título de Cidadão Paulistano concedido ao ex-vereador paulistano, Sr. Jucelino Silva Neto. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade. 

Segundo a justificativa do projeto, Jucelino Silva Neto, nascido em São João do Paraíso – 

MG foi Vereador na Cidade de São Paulo em duas legislaturas, representando o Partido dos 

Trabalhadores. Inicialmente um metalúrgico, ingressou ativamente nas Comunidades Eclesiais de Base 

(CEBs) no Itaim Paulista, sendo posteriormente indicado como candidato a vereador pelo Diretório do 

PT local, obtendo notável apoio. Durante seu mandato, enfrentou desafios significativos, incluindo 

denuncias de infiltração da Guarda Civil Metropolitana em movimentos sociais e partidos políticos, bem 

como a luta pela preservação do patrimônio histórico de São Paulo, culminando no tombamento oficial 

do Castelinho da Rua Apa, em 2004, pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimonio Histórico, 

Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo. Jucelino sempre defendeu a capacidade de organização 

da classe trabalhadora em diferentes níveis visualizando a política como um instrumento para a 

mobilização das comunidades, proporcionando à população a oportunidade de encontrar seu papel na 

sociedade e determinar o rumo a seguir. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que o presente projeto é meritório e merece prosperar, eis que presta justa 

homenagem e reconhecimento a trajetória de Jucelino Silva Neto, sendo, portanto, favorável o 

parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra óbices, 

tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos normativos orçamentários vigentes, 

assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos à matéria fiscal. Portanto, o parecer é 

favorável. 
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